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como permite verificar o direcionamento de crescimento da cidade e a necessidade 

de infraestrutura nas áreas de expansão. 

O zoneamento de uso e ocupação do solo está previsto no código de 

urbanismo onde as áreas urbanas, de expansão urbana e de interesse 

urbano devem obedecer a um zoneamento de  uso dos terrenos, quadras, lotes, 

edificáveis e compartimentos. Assim, os terrenos, quadras, lotes, edificáveis e 

compartimentos só podem ser utilizados para os diversos usos  se a sua área estiver 

em concordância com os usos descritos no zoneamento. 

A delimitação de cada zona foi realizada com base nas técnicas de 

geoprocessamento, por estarem georeferenciados foi possível sobrepor outras 

camadas de informações como no caso de lotes e quadras e fornecer dados 

precisos sobre o zoneamento de um lote em análise. 

Os mapas de zoneamento são utilizados na análise dos processos de uso e 

ocupação do solo onde são descritos os usos a serem permitidos para a construção. 

Desta forma, os mapas de zoneamento vêm auxiliando a realização de uma análise 

pormenorizada dos usos a serem atribuídos na cidade. 

Aliado ao SIG, as informações cadastrais têm permitido a geração de mapas 

temáticos, consultas e análises espaciais que vêm auxiliando o planejamento 

urbano, subsidiando a tomada de decisão dos gestores municipais e proporcionando 

o ordenamento da cidade. 

A elaboração de mapas cadastrais digitais possibilita agilidade nas atividades 

desempenhadas nos setores da prefeitura em virtude da automatização ao acesso 

às informações. Além disso, serve de subsídio para a arrecadação dos impostos de 

competência do município, tais como: Imposto Propriedade Predial e Territorial 

Urbana – IPTU e a Taxa de Coleta de Resíduos – TCR. 

Com isso, a Prefeitura de João Pessoa garante recursos para as áreas de 

maior interesse da população, como a implantação dos programas de educação e 

saúde, construção de escolas e creches, garantindo ensino aos alunos da rede 

municipal; realização de mais obras de infraestrutura; programas na área de 

habitação, construção de casas; revitalização e ampliação da estrutura viária, ou 

seja, o dinheiro público é direcionado para atender às necessidades da comunidade.  

Diferentemente do passado, hoje é possível obter informação rápida e 

atualizada de um lote. Assim, as características de uma área qualquer presente em 

um mapa vetorial consultado, individualizado por um polígono, que por sua vez está 
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conectado ao banco de dados, pode ser recuperada com um simples “clicar” do 

mouse no referido local através da ferramenta de identificação do SIG (Figura 14). 

 

 
Figura 15 – Acesso às informações utilizando a ferramenta de identificação. 

 
 

Os mapas cadastrais digitais possuem diversas informações associadas ao 

banco de dados e que manipulados em ambiente SIG auxiliam na elaboração de 

análises do espaço urbano e na tomada de decisão dos gestores, engenheiros, 

planejadores e usuários futuros em geral. 

O banco de dados cadastrais possui informações referentes à identificação do 

imóvel, identificação do proprietário, característica do lote, característica da 

edificação. 

Quando manipulados no SIG estas informações podem gerar diversos tipos 

de mapas temáticos agrupando objetos em diferentes temas como o tipo de 

atividade (comercial, residencial, prestação de serviços, terrenos), tipo de imóvel 

(territorial, predial), patrimônio (privado, público municipal, público federal e público 

estadual) entre outros. 

A utilização das ferramentas de análise de dados geográficos tem permitido a 

extração de informações importantes na tomada de decisão referente ao espaço 

urbano e possibilitando a previsão de acontecimentos indesejáveis. 
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Rotineiramente, diversas análises são realizadas seja para recuperar, medir, 

sobrepor, conectar e relacionar os dados gráficos e seus atributos. 

As funções de medida são aplicadas para calcular parâmetros mensuráveis 

de objetos espaciais como comprimento, área e volume. Entre as funções de 

medidas executadas está o cálculo de área de lotes, a extensão dos rios municipais, 

a extensão de ruas entre outras. 

Outra função importante é a sobreposição de diversas camadas de 

informações, assim a análise espacial se utiliza de operações como intersecção, 

união, cortar, buffer. 

Estas funções de análise muitas vezes são feitas conjuntamente, por 

exemplo, numa análise do uso e ocupação do solo em que um lote apresenta dois 

ou mais tipos de uso, sendo importante saber quanto de uso apresenta o lote. Este 

tipo de análise é feita usando a sobreposição de camadas lote e zoneamento e 

realizando a operação intersecção dividindo o lote de acordo com o zoneamento, 

após isso calcula-se o valor da área para verificar quanto o lote apresenta de cada 

zoneamento (Figura 15). 

 

 
Figura 16 – Análise do uso e ocupação do solo de um lote no bairro do Altiplano Cabo Branco. 

 
A cidade apresenta muitas áreas ocupadas ou cadastradas irregularmente às 

margens dos rios, para identificar lotes dentro de áreas de preservação permanente, 

no primeiro momento é verificada a largura do rio e aplica-se a área de influência 

(buffer) de acordo com a legislação ambiental. Sobrepondo esta informação com a 

camada lotes realiza-se uma consulta por localização para identificar os lotes e 

proprietários que agridem esta área de preservação (Figura 16). 
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Figura 17 – Análise de ocupações irregulares em áreas de preservação no Bairro São José e no 

bairro de Manaíra (Imagem QuickBird, 2007/2008). 
 

Assim, é possível identificar áreas vulneráveis que estão sendo ocupadas e 

propor medidas de relocação das famílias para áreas mais seguras. 

A necessidade de construção de equipamentos públicos a população para a 

melhoria da qualidade de vida e ampliação de serviços tem sido uma premissa na 

atual gestão municipal, por isso são realizadas análises para localizar os terrenos 

vazios pertencentes a Prefeitura Municipal de João Pessoa - PMJP com finalidade 

de identificar possíveis áreas para a construção de equipamentos públicos. 

Para a realização desta análise é realizada uma consulta por atributos da 

camada lotes que foi ligada ao banco de dados, e assim são identificados os 

terrenos vazios e pertencentes à PMJP. 

Pode-se, ainda, sobrepor estes terrenos vazios a camada de loteamento e 

verificar a destinação dos terrenos, pois se a intenção é a construção de uma praça, 

a área destinada deve ser uma área verde, caso a destinação seja diferente do uso, 

deve-se fazer um remanejamento de área através da assinatura de um decreto. 

As comunidades são áreas isentas do pagamento de IPTU, entretanto, muitas 

dessas comunidades ainda recebiam o carnê para efetuar o pagamento. Com o 

objetivo de evitar o pagamento destas comunidades, realizou-se uma consulta para 

identificar todos os lotes inseridos no limite da comunidade e enviou-se a Diretoria 

de Tributos para tornar os imóveis isentos. Esse procedimento é mais um exemplo 

favorável da aplicação da técnica em questão. 



 

42 

A atualização da base cartográfica e da base alfanumérica ocorre diariamente 

através das diversas rotinas administrativas de forma rápida e precisa, através de 

processos de desmembramento/remembramento12, implantação de novos 

loteamentos e projetos viários, atualização dos usos do imóvel, tipo de imóvel entre 

outros. 

Assim, estas atualizações trazem uma dimensão das modificações sofridas 

no espaço urbano, seja pelo remanejamento dos lotes, seja no aumento da área 

edificada. 

Outro fato a ser questionado e que vem causando sérios problemas na 

atualização dos mapas são as rotinas de trabalho do setor de cadastro que atualiza 

a base alfanumérica, mas não encaminha para a atualização na base gráfica no 

setor de geoprocessamento. 

Para evitar este tipo problema poder-se-ia utilizar um banco de dados 

geográficos para melhor armazenar e gerenciar as informações gráficas e 

alfanuméricas na geração do mapa cadastral, já que os mesmos são gerados 

separadamente. Desta forma, aumentaria a segurança e a integridade dos dados 

referente à atualização, manutenção e acesso aos dados. 

A partir do melhor armazenamento e gerenciamento dos dados, é 

vislumbrada a disponibilização para outras secretarias, onde elas pudessem acessar 

e atualizar seus dados numa mesma base evitando inconsistência e repetição de 

informações. 

O cadastro municipal tem dado uma dimensão da dinâmica da cidade tanto 

em relação ao crescimento vertical quanto ao horizontal, e assim sejam direcionadas 

políticas de planejamento para implantação de equipamentos públicos, até mesmo 

ordenamento do trânsito. A utilização das imagens de satélites tem contribuído para 

avaliar a evolução do crescimento da cidade e do uso e ocupação do espaço 

urbano. 

O cadastro e o controle do espaço urbano estão servindo para administrar o 

crescimento desordenado do município de João Pessoa e evitar transtornos a 

administração pública e a população.  

 

                                                 
12 Desmembramento é a subdivisão da área em lotes, para edificação, desde que seja aproveitado o 
sistema viário oficial, e não se abram novas vias ou logradouros públicos nem se prolonguem ou se 
modifiquem os existentes, enquanto remembramento é a reunião de dois ou mais lotes, anteriormente 
lotados, para construir uma nova divisão legal.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

O desenvolvimento da tecnologia da informação, especialmente o 

geoprocessamento, disponibilizou novos recursos que vieram modernizar os 

processos de planejamento e gestão urbana. 

A utilização das geotecnologias na elaboração do mapa cadastral do 

município de João Pessoa foi fundamental para modernizar o cadastro de imóveis, 

conhecimento e a realização de análises do território.  

O investimento proporcionado na adoção das geotecnologias vem garantindo 

a implantação, manutenção, gerenciamento e acesso a base de dados cartográficos 

georeferenciadas, bem como vem permitindo a elaboração de informações inerente 

à análise do espaço urbano. 

O conhecimento do espaço urbano através dos mapas cadastrais aliadas às 

ferramentas do geoprocessamento tem aumentado a eficiência e eficácia das ações 

da prefeitura permitindo tomar decisões de forma rápida e facilitando o 

processamento de informações. 

Com os SIG está sendo possível integrar dados de diferentes fontes e 

formatos, realizar análises com o apoio de diversas ferramentas e gerar mapas 

temáticos.  

As imagens de satélites tem sido um suporte a mais para avaliar as 

ocupações existentes, e também a dinâmica de ocupação e expansão da área 

urbana. 

Desta forma, os governantes estão tendo a oportunidade de obter 

informações confiáveis inerentes ao município de João Pessoa ao identificar as 

necessidades e vulnerabilidades da cidade, averiguar as áreas onde está ocorrendo 

o crescimento da cidade e se a infraestrutura se adéqua, assim como direcionar os 

recursos para os setores em carência. 

Como perspectivas futuras sugere-se um aprimoramento nos aplicativos de 

armazenamento e gerenciamento dos dados, que permita aumentar a segurança e a 

integridade dos dados referente à atualização, manutenção e acesso aos dados, 

garantindo a geração de dados confiáveis aos gestores. 
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